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INTRODUÇÃO:
Lei 13.146/2015   A Lei Brasileira de Inclusão - LBI-, conhecida também 
como Estatuto da Pessoa com Deficiência, de 06 de julho de 2015, em 
seus artigos 1º e 6º inciso I, diz: Art. 1º. Fica instituído o Estatuto da 
Pessoa com Deficiência, com base na Convenção sobre os Direitos das 
Pessoas com Deficiência, da ONU e seu Protocolo Facultativo, ratificados 
na forma do § 3º, artigo 5º da Constituição da República Federativa do 
Brasil, destinado a estabelecer as diretrizes e normas gerais, bem como 
os critérios básicos para assegurar, promover e proteger o exercício pleno 
e em condições de igualdade de todos os direitos humanos e liberdades 
fundamentais pelas pessoas com deficiência, visando a sua inclusão 
social e cidadania plena e efetiva;

https://sigap.al.ce.gov.br/index.php/publicacoes/category/102-programa-editorial-juridico?download=1249:direitos-e-garantias-da
-pessoa-com-defici%C3%8Ancia---feder
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IV - barreiras: qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que limite 
ou impeça a participação social da pessoa, bem como o gozo, a fruição e o 
exercício de seus direitos à acessibilidade, à liberdade de movimento e de 
expressão, à comunicação, ao acesso à informação, à compreensão, à 
circulação com segurança, entre outros, classificadas em:
a) barreiras urbanísticas: as existentes nas vias e nos espaços públicos e 
privados abertos ao público ou de uso coletivo;
b) barreiras arquitetônicas: as existentes nos edifícios públicos e privados;
c) barreiras nos transportes: as existentes nos sistemas e meios de transportes;
d) barreiras nas comunicações e na informação: qualquer entrave, obstáculo, 
atitude ou comportamento que dificulte ou impossibilite a expressão ou o 
recebimento de mensagens e de informações por intermédio de sistemas de 
comunicação e de tecnologia da informação;
e) barreiras atitudinais: atitudes ou comportamentos que impeçam ou 
prejudiquem a participação social da pessoa com deficiência em igualdade de 
condições e oportunidades com as demais pessoas;
f) barreiras tecnológicas: as que dificultam ou impedem o acesso
 da pessoa com deficiência às tecnologias;

Lei 13.146/2015           https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13146.htm












